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    Em 2004 criamos o Departamento das Doenças do Ouvido, Nariz e Garganta relacionadas com o trabalho, dentro da Associação Brasileira de Otorrinolaringologia e Cirurgia Cérvico-Facial, cujos membros sempre se fazem presentes nas mesas dos congressos e nos cursos de pós-graduação na Medicina do Trabalho e Perícias Médicas.
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    Essa obra é um sonho que se torna realidade. É uma contribuição de otorrinolaringologistas que atuam nas três áreas: otologia, rinologia e laringologia, em parceria com médicos do trabalho, peritos, advogados, juízes, engenheiros e fonoaudiólogos, com vasto conteúdo atualizado.


    Reitero a relevância da otorrinolaringologia pois abrange os órgãos dos sentidos: audição, olfato, gustação e tato, onde qualquer distúrbio funcional, de origem central ou periférica, pode afetar seriamente a integridade do indivíduo.


    Saúde física, mental e qualidade de vida são os pilares que proporcionam ao trabalhador uma vida laboral segura e produtiva.


    As limitações decorrentes de doença ou deficiência, restrições por cirurgia ou sequelas, devem ser consideradas pelo otorrinolaringologista, anotadas detalhadamente em prontuário do médico assistente e informadas para o conhecimento do Médico do Trabalho, que possui a prerrogativa de definir a aptidão. Este profissional conhece o ambiente em que o trabalhador vai exercer suas atividades laborativas, portanto relatórios com informações claras e objetivas possibilitarão os devidos encaminhamentos e registros no prontuário médico da empresa.


    Vemos que a falha na comunicação entre equipes multidisciplinares tem repercussões negativas, aumenta o ônus, pode resultar em danos e prejudica a todos: empregados, empregadores, profissionais da saúde e previdência social. O descontentamento e supostos prejuízos têm motivado diversas ações judiciais.


    Por outro lado, a boa integração traz um direcionamento mais eficiente nas avaliações e tomadas de decisões. A otorrinolaringologia trata a doença (do ponto de vista clínico ou cirúrgico), a Medicina do Trabalho visa promoção à saúde, prevenção do desencadeamento e agravamento de doenças, além da inserção dos deficientes no mercado de trabalho.


    A perícia médica judiciária, por sua vez, vem lidar com as demandas consequentes de doenças ou acidentes: os processos trabalhistas, previdenciários, criminais ou cíveis, necessitando de embasado conhecimento técnico e científico para avaliar tais casos, fundamentando suas justificativas e conclusões nos laudos periciais.


    Desejo que aproveitem a leitura de cada capítulo, e que este livro seja uma fonte de fácil consulta na sua prática profissional.


    Mara Gândara
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    Ivan Dieb Miziara 
Carmen Silvia Molleis Galego Miziara


    INTRODUÇÃO


    Perícia médica é definida como todo procedimento ou exame realizado por médico, com a finalidade de fornecer os elementos probantes com embasamento técnico-científico esclarecedor de fatos médicos à Justiça, ou a autoridades policiais e administrativas, acerca de questões sobre as quais estas autoridades estão obrigadas a formar seus juízos particulares.


    Na prática, o ato pericial é um conjunto de procedimentos técnicos, cuja finalidade é emitir um documento médico-legal, denominado laudo pericial, tendo por objeto questões médicas, por meio de exame clínico, análise de exames complementares, vistoria de local de trabalho entre outros.


    A Resolução CREMESP nº. 126/05,1 estabeleceu que a perícia médica é o ato médico que exige do perito conhecimento técnico pleno e integrado da profissão, da mesma forma que a classifica como atividade médico-legal responsável pela produção da prova técnica em procedimentos administrativos e ou em processos judiciais e que deve ser realizada por médico regularmente habilitado.


    Em outras palavras, os fatos que fogem à alçada do conhecimento técnico do julgador, requerem a prova pericial, ou seja, a perícia.2 Se este fato for de ordem médica, será necessária a atuação do perito médico que fornecerá a prova técnico-científica de natureza médica.


    Documento médico-pericial


    O resultado final de uma avaliação pericial, quando redigido pelo médico, é denominado de laudo médico-pericial, o qual deverá ser fundamentado em dados coletados em anamnese, exame físico e análise, quando pertinente, de exames complementares, assim como de embasamento científico obtido por levantamento de literatura médica. A obtenção de outras informações, especialmente as direcionadas por médicos assistentes, também são importantes para subsidiar o laudo. Portanto, trata-se de um documento médico de alta importância legal, que deve ser elaborado de maneira isenta, justa, clara e objetiva, respondendo apenas o que é matéria a ser analisada.


    A formatação do laudo varia de acordo com a área de atuação pericial, mas que deve conter em seu bojo algumas peculiaridades comuns; dentre elas: identificação do periciado; identificação do perito; motivo da perícia; história clínica; anamnese ocupacional, se relacionado; exames geral e especial; exames complementares; discussão; e conclusão. Obviamente, dependendo da perícia, esta sequência pode ser alterada ou alguns tópicos podem ser omitidos.


    Na área da Otorrinolaringologia a obtenção de história clínica, a realização de exames médicos geral e especial detalhados, e, eventualmente, a análise de exames complementares são fundamentais. São atributos do médico perito sólida formação dentro dos princípios da especialidade, que é o objeto de sua perícia, e comportamento ético. Entretanto, isto não implica que somente o médico especialista na área em questão possa realizar a perícia solicitada, podendo o especialista em medicina legal e perícia médica (MLPM) atuar, desde que tenha expertise suficiente para realizar perícias cujo substrato seja a Otorrinolaringologia ou qualquer outro campo da ciência médica. Porém, sempre é bom lembrar, conhecimentos sólidos da especialidade em demanda são de grande valia nos casos mais complexos.3


    Ademais, o especialista em MLPM possui atributos que o especialista da área assistencial, em geral, não possui, quais sejam: conhecimento da semiotécnica pericial, conhecimento da legislação a ser aplicada em cada caso em particular, saber interpretar os achados do exame pericial à luz da legislação requerida, realizando o nexo de causalidade apropriado, e, também, conhecer a técnica de elaboração de laudos e pareceres, que antes de tudo se configuram a nosso ver em uma espécie de arte para bem cumprir sua finalidade de esclarecer adequadamente ao juízo.


    Peculiaridades em perícia médica


    Em perícia médica não se aplica o termo paciente, pois não se trata de atividade assistencial. A relação estabelecida entre o médico perito e o periciado não se estabelece em plena relação de confiança, diverso do que ocorre, em grande parte, na medicina assistencial, mas isto não significa que deva haver enfrentamento entre perito e periciado. Cabe, pois, ao médico perito manter o equilíbrio e a serenidade para concluir seu trabalho de modo imparcial.


    Em perícia médica a relação médico perito e periciado é sustentada em base de informações que nem sempre são totalmente condizentes com a verdade, podendo existir exageros ou mesmo inverdades. Entretanto, o médico perito deve ter a destreza de identificar excessos ou simulações, sem fazer julgamento de valores, identificar a real natureza do quadro e emitir seu parecer de maneira mais justa possível.


    Em perícia médica não se busca a realização do diagnóstico e não se faz investigação clínica nem indicação terapêutica. Ao médico perito é solicitado analisar as manifestações clínicas (lesões, sequelas, sinais e sintomas etc.) e correlacioná-las com o objeto da perícia.


    Em perícia médica administrativa/previdenciária o principal eixo é a análise das manifestações clínicas e as atribuições exercidas pelo periciado. A simples presença de doença não torna a pessoa incapaz para o trabalho. Como exemplo, podemos citar a disfonia. Dependendo da atividade laboral exercida pelo requerente, a capacidade laborativa pode ou não estar comprometida. Um professor, certamente, não terá condição laboral para exercer suas funções a contento, de forma semelhante ocorre com a telefonista. Entretanto, para um trabalhador administrativo ou braçal a utilização da voz pode não ser essencial para suas atividades laborais e, portanto, a capacidade estará preservada.


    Desta forma, o médico perito deve conceder o que é justo e negar o que é indevido, tendo como fundamento o fato de que a manutenção do trabalhador em atividade não deve causar sofrimento nem agravamento do quadro clínico.


    A dissociação entre doença e doente é necessária, porém, nem sempre é compreendida pelo periciado ou mesmo pelo médico assistente, gerando, por vezes, conflitos.


    O sigilo médico é outro aspecto a ser discutido. As informações prestadas pelo periciado não poderão ser mantidas sob sigilo, pois se trata de obrigação legal do médico perito em elaborar o laudo constando dados relativos às condições clínicas do periciado. Isto não significa que possa ser violada a privacidade da pessoa examinada.


    Por fim, vale ressaltar que o objetivo maior da perícia é estabelecer o nexo de causalidade, ou seja a relação de causa e efeito – em diversas situações. Dentre essas, podemos ressaltar a comprovação de nexo entre o estado de saúde atual do periciado e sua capacidade para assumir ou manter as atividades em determinado encargo público (nas perícias administrativas em órgãos públicos); a relação de causa e efeito entre doença ou lesão e a morte (definição da causa mortis no âmbito criminal ou civil); a comprovação da relação causal entre doença ou sequela de acidente e a posterior incapacidade ou invalidez física e/ou mental (no âmbito previdenciário, ou securitário); o acidente e a lesão; ou ainda a existência de doença ou acidente relacionados com o exercício da atividade laboral; doença ou acidente e sequela temporária ou permanente; desempenho de atividade e riscos para si e para terceiros (tanto na esfera trabalhista, quanto na previdenciária e na securitária). Como se vê, não é tarefa fácil, ao contrário, no mais das vezes, é por si só complicada a exigir todo um aparato de conhecimento que o ensino da especialidade médica assistencial (como a Otorinolaringologia, no caso em tela) por si só não fornece.


    Tipos de perícias


    Para melhor compreender as diferentes áreas de atuação pericial, podemos dividir, de forma bastante simplificada, as perícias em dois grandes grupos: as judiciais; e as extrajudiciais. Nas primeiras, temos as periciais criminais (basicamente realizadas por peritos oficiais dos Institutos Médicos Legais) e as cíveis (médico perito designado pelo juiz). Dentre as extrajudiciais temos uma gama de possibilidades: administrativas previdenciárias federais, estaduais e municipais; trabalhistas; securitária; desportiva etc. Vamos dissertar brevemente sobre as mais frequentes.


    Perícia Médica Administrativa


    São aquelas perícias “realizadas nos serviços públicos nas esferas municipal, estadual ou federal” com atividades ligadas à saúde ocupacional dos funcionários públicos. As principais atribuições da perícia administrativa são: licença médica para tratamento de saúde; licença gestante; licença para acompanhar pessoa da família doente; readaptação funcional; aposentadoria por invalidez; isenção de imposto de renda; isenção de contribuição previdenciária; e reversão de aposentadoria.


    Também pode fazer parte da perícia administrativa, em algumas áreas, exames médicos admissionais e perícias para caracterização de situações de insalubridade e periculosidade e nexo acidentário.4


    Perícia Securitária


    Aquela realizada nos casos de ressarcimento de danos corporais por companhias seguradoras. Podemos citar como exemplo as perícias para a análise de concessões de seguro social por Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT).


    Perícia Previdenciária


    Aquela realizada quando são requeridos benefícios junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Aqui também podemos incluir as perícias para avaliação de concessão de Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).


    Perícia Médico-Legal Criminal


    Aquela realizada para determinação de lesões corporais e sua gravidade; determinação de causa de morte por causas externas, verificação de estupro, abortamento, embriaguez e demais situações previstas nos Código Penal Brasileiro e Código de Processo Penal Brasileiro.


    Perícia Judicial Civil


    Aquela realizada na esfera do Direito Civil, tais como obtenção de indenização por dano corporal; situações de interdição, nexo de causalidade entre a ação médica (se culposa ou não) e o dano corporal, interdição, curatela etc.


    Perícia Trabalhista


    Aquela realizada na esfera da Justiça do Trabalho, em situações de acidentes de trabalho, readaptações/habilitações/limitações ou restrições e uma grande gama de tópicos relacionados com saúde ocupacional.


    Papel do médico assistente para a perícia médica


    O primeiro aspecto que deve ser abordado é o papel do médico assistente em fornecer elementos médicos detalhados sobre as condições clínicas do paciente. Em perícias criminais e cíveis muitas vezes a base da avaliação médico-pericial se fundamenta em prontuário médico. Em perícia administrativa/previdenciária é de fundamental importância a apresentação de atestados/declaração ou relatórios que contenham elementos suficientes para que o médico perito possa realizar uma avaliação e, consequentemente, elaborar o laudo de forma justa. Não é infrequente que em perícia seja apresentado atestado/declaração contendo apenas a CID (classificação internacional de doença) e dias de afastamento, o que é insuficiente para o objetivo da perícia.


    Complementando este tema, salientamos que não é atribuição do médico assistente determinar tempo de afastamento ao trabalho nem indicar aposentadoria/readaptação funcional, devendo apenas informar o tempo necessário para a recuperação do paciente, conforme determinado na Resolução CFM nº 1.851/2008:5


    Art. 3º Parágrafo único. Quando o atestado for solicitado pelo paciente ou seu representante legal para fins de perícia médica deverá observar: I – o diagnóstico; II – os resultados dos exames complementares; III – a conduta terapêutica; IV – o prognóstico; V – as consequências à saúde do paciente; VI – o provável tempo de repouso estimado necessário para a sua recuperação, que complementará o parecer fundamentado do médico perito, a quem cabe legalmente a decisão do benefício previdenciário, tais como: aposentadoria, invalidez definitiva, readaptação (grifo nosso);VII – registrar os dados de maneira legível; VIII – identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no Conselho Regional de Medicina.


    Medicina legal e perícia médica: interface entre a medicina e o direito


    Outra qualidade necessária do perito médico é o conhecimento das legislações pertinente às várias áreas do Direito em que sua atuação seja requisitada. Vamos a alguns exemplos que serão discutidos mais profundamente em capítulos posteriores dessa obra.


    Nas perícias administrativas/previdenciárias, por exemplo, deverá o perito conhecer a legislação do Regime Jurídico do Servidor Público que é normatizada pela Lei nº 8.112/906 e nas perícias previdenciárias do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) é a Lei nº. 8.213/917 e leis correlatas; salientamos a importância do Decreto nº 3.048/19998 que regulamenta a Previdência Social. Nas perícias administrativas do estado de São Paulo a Lei nº 10.261/1968.9


    A legislação também norteia a questão de deficiência, e, no caso de interesse deste capítulo, a auditiva. O Decreto nº. 5.296/2004,10 estabelece que é pessoa com deficiência auditiva aquele com perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz. Outra norma legal a ser conhecida pelo médico otorrinolaringologista é a Lei nº. 13.146/201511 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).


    Nas perícias trabalhistas, à guisa de ilustração, o perito na área de otorrinolaringologia deve conhecer fundamentalmente o Anexo I da Norma Regulamentadora 7 (NR7)12 que estabelece diretrizes e parâmetros mínimos para avaliação e acompanhamento da audição em trabalhadores expostos a níveis de pressão sonora elevados, com a respectiva redação dada pela Portaria n⁰ 19, de 09 de abril de 1998.


    A NR 7 que trata da elaboração e implementação do programa de controle médico de saúde ocupacional (PCMSO) traz no anexo I, quadro II, as diretrizes e parâmetros mínimos para a avaliação e o acompanhamento da audição em trabalhadores expostos a níveis de pressão sonora elevados.12


    A NR913 estabelece a obrigatoriedade do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) que visa a antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho.


    A NR 1514 e seus anexos expõem as atividades e operações insalubres e estabelece os limites de tolerância para ruído contínuo ou intermitente e para ruídos de impacto.


    As NRs são elementos fundamentais em perícias trabalhistas quando estas envolvam questões relativas à perda auditiva induzida pelo ruído (PAIR), por exemplo. O perito, seja otorrinolaringologista ou não, deverá estar familiarizado com os aspectos legais que balizam a atividade em ambientes potencialmente danosos à saúde auditiva do trabalhador, a fim de desempenhar seu mister com o máximo de embasamento técnico desejado.


    Do mesmo modo, em situações que envolvam outras doenças ou riscos ocupacionais de origem otorrinolaringológica, como as disfonias funcionais e as rinites alérgicas, por exemplo, deverá o perito estar familiarizado com os dispositivos legais que norteiem sua conduta e avaliação de cada caso.


    Quanto à área criminal, o médico perito deverá conhecer o Código Penal Brasileiro,15 principalmente o artigo 129, que trata das lesões corporais. A confirmação da presença de lesão e a gravidade da lesão são estabelecidas em exame médico pericial. Quanto à lesão corporal de caráter otorrinolaringológica deve ser esclarecido se foi capaz de inabilitar a vítima para suas ocupações habituais por mais de 30 dias, ou originou uma debilidade permanente de sentido (como, por exemplo, o sentido da audição) etc.16


    Na área do Direito Civil, o otorrinolaringologista poderá vir a ser chamado a opinar, seja como perito oficial nomeado (louvado) pelo juízo, seja como assistente técnico de uma das partes envolvidas na lide, segundo o que dispõe nos artigos 212 e 232 do Código Civil.17


    Os artigos 91, 95, 158, 464 a 480 e 809 do Código de Processo Cível18 abordam a perícia médica em casos de pedidos de indenização como reparação ao dano corporal (ou moral) sofrido pelo requerente.


    Como qualquer especialista, o perito médico está adstrito ao Código de Ética Médica.19 Especificamente à perícia médica, constam as normas éticas no capítulo XI – auditoria e perícia médica – correspondendo os artigos 92 ao 98, mas isto não invalida a obrigatoriedade de obediência às normas deontológicas restantes.


    É considerada infração ética a realização de exame de corpo de delito em seres humanos no interior de prédios ou de dependências de delegacias de polícia, unidades militares, casas de detenção e presídios.


    Um aspecto a ser destacado foi a nova redação dada ao parágrafo 1º do artigo nº. 89 da Resolução CFM nº. 2.217/2018 (Código de Ética Médica) referente ao encaminhamento do prontuário médico ao juízo requisitante.19 No Código anterior (Resolução CFM nº. 1.831/2009)20 somente era permitida a concessão da cópia de prontuário médico ao médico assistente designado pelo juiz. Portanto a nova determinação do CFM dispensa este pré-requisito, podendo ser entregue diretamente ao juízo.


    Art. 89. Liberar cópias do prontuário sob sua guarda exceto para atender a ordem judicial ou para sua própria defesa, assim como quando autorizado por escrito pelo paciente. § 1º Quando requisitado judicialmente, o prontuário será encaminhado ao juízo requisitante.


    Concluindo, o exame médico pericial não aborda unicamente a doença, mas sim as manifestações clínicas decorrentes da doença; o médico deve aplicar os conhecimentos técnico-científicos na elaboração dos laudos; o conhecimento das normas legais relativas ao ato pericial executado é fundamental. A perícia médica por parte do otorrinolaringologista, nas diferentes áreas do Direito brasileiro, exige além dos conhecimentos específicos de sua especialidade, todos os outros conhecimentos técnicos que pertencem à especialidade em Medicina Legal e Perícia Médica. Para seu desempenho correto – o qual não consiste apenas do exame pericial e da elaboração do laudo subsequente–, é necessário conhecimento técnico e capacidade de interpretar seus achados periciais à luz das particularidades do Direito pátrio.


    Referências bibliográficas


    1. Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Brasil). Resolução CREMESP nº.126 de 17 de outubro de 2005. Dispõe sobre a realização de PERÍCIA MÉDICA e dá outras providências. Diário Oficial do Estado 19 novembro 2005; Seção1.


    2. Rispoli DZ, Przysiezny PE. Atuação do otorrinolaringologista na justiça do trabalho como assistente técnico. In: Nudelmann AA, Seligman J. Aspectos legais e éticos em otorrinolaringologia. AGE, Porto Alegre RS. 2008.


    3. Santos IC. Perícia em otorrinolaringologia. In: Rodrigues Filho S, Braga BE, Santos IC, Nakano SMS. Perícia médica. Conselho Federal de Medicina, Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás, Brasília DF. 2012.


    4. Marques CTV. Perícias administrativas, in Perícias Médicas – Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan. 2009:203.


    5. Conselho Federal de Medicina (Brasil). Resolução nº 1.851 de 14 de agosto de 2008. Altera o art. 3º da Resolução CFM nº 1.658, de 13 de fevereiro de 2002, que normatiza a emissão de atestados médicos e dá outras providências. Diário Oficial da União 18 agosto 2008;Seção1.


    6. Brasil. Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário Oficial da União 19 abril de 1991.


    7. Brasil. Lei nº 8.213 de 2 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Diário Oficial da União 25 setembro 1991.


    8. Brasil. Decreto nº 3.048 de 6 de maio de 1999. Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências. Diário Oficial da União 7 maio 1999.


    9. Brasil. Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968. Estatuto dos funcionários públicos civis do estado. São Paulo Diário Oficial da União 29 de outubro de 1968.


    10. Brasil. Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004. Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. Diário Oficial da União 3 dezembro 2004.


    11. Brasil. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da União 07 setembro 2015.


    12. Brasil. Norma Regulamentadora 7 (NR7). Programa de controle médico de saúde ocupacional (PCMSO). Disponível em: https://www.pncq.org.br/uploads/2016/NR_MTE/NR%207%20-%20PCMSO.pdf


    13. Brasil. Norma Regulamentadora 9 (NR9). Programa de prevenção de riscos ambientais. Disponível em: http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr9.htm


    14. Brasil. Norma Regulamentadora 15 (NR 15). Atividades e operações insalubres. Disponível em: http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr15.htm


    15. Brasil. Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Diário Oficial da União 31 dezembro 1940.


    16. Miziara ID. Manual Prático de Medicina Legal. São Paulo: Atheneu; 2014:45.


    17. Brasil. Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Código Civil. Diário Oficial da União 11 fevereiro 2002.


    18. Brasil. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Diário Oficial da União 17 março 2015.


    19. Conselho Federal de Medicina. Resolução n°. 2.217/2018. Código de Ética Médica. Diário Oficial da União 01 novembro 2018.


    20. Conselho Federal de Medicina. n°.1.931/2009. Código de Ética Médica. Diário Oficial da União 13 outubro 2009.

  


  
     

    
      [image: ]
    

    

  


  
    
      [image: ]
    

    


    Isabela Tavares Ribeiro 
Gustavo Polacow Korn


    Anatomia da laringe


    A laringe é um órgão peculiar, cuja complexidade de atividades neuromusculares permite a execução de tarefas refinadas, capazes de manter conexão com outros sistemas sensoriais do corpo humano. Suas principais funções incluem a proteção das vias aéreas, a respiração e a fonação. A base para a compreensão dessas funções está no entendimento de suas estruturas anatômicas.


    Entre 1974 e 1981, Minoru Hirano descreveu a ultraestrutura histológica das pregas vocais, conhecida como Teoria do Corpo e Cobertura (Fig. 2-1). Foi proposto que o epitélio de revestimento e a camada superficial da lâmina própria, também chamada de espaço de Reinke, correspondem à cobertura, enquanto o músculo vocal (músculo tireoaritenóideo), o corpo. As camadas intermediária e profunda da lâmina própria correspondem ao ligamento vocal, uma zona de transição entre a cobertura e o corpo. A partir desta análise, foi demonstrado que há um aumento gradativo na rigidez das camadas, conforme sua profundidade.


    
      [image: ]
    

    Fig. 2-1. Estrutura histológica da prega vocal (Teoria Corpo e Cobertura de Hirano).


    A estrutura macroscópica da laringe compreende a integracão entre cartilagens, múculos extrínsecos e intrínsecos e feixes neurovasculares.


    O esqueleto da laringe é formado por nove cartilagens, três ímpares e três pares, articuladas através de membranas e ligamentos (Fig. 2-2). Dentre as cartilagens ímpares, temos a cartilagem tireóidea, a epiglote e a cricoide. A cartilagem tireóidea, a maior delas, articula-se com o osso hidoide superiormente e com a cartilagem cricoide inferiormente. A epilgote é uma estrutura elástica, situada posteriormente à base da língua e a cartilagem cricoide é a única que possui anel completo, conectando-se inferiormente ao primeiro anel traqueal. As cartilagens aritenóideas, corniculadas e cuneiformes estão dispostas em pares. As aritenoides possuem formato piramidal, cujas bases são formadas pelo processo vocal, onde se insere o ligamento vocal e o processo muscular, onde se inserem os músculos cricoaritenóideos posterior e lateral. No ápice, estão apoiadas as cartilagens corniculadas.
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    Fig. 2-2. Esqueleto cartilaginoso da laringe.


    Os músculos extrínsecos da laringe são provenientes de estruturas não laríngeas, mas que se relacionam com a laringe promovendo ajustes de movimento das suas cartilagens e musculatura intrínseca, interferindo, assim, indiretamente na fonação. São classificadas conforme sua inserção no osso hioide, em supra-hióideos (milo-hióideo, gênio-hióideo, estilo-hióideo e digástricos), considerados elevadores da laringe, e infra-hióideos (esterno tireóideo, esternoióideo, tireo-hióideo e omo-hióideo), abaixadores da laringe.


    A musculatura intrínseca da laringe é essencial na fonação. Suas atividades são responsáveis pelas mudanças no formato da rima da glote, além de alterações na posição vertical, comprimento e tensão das pregas vocais. São denominados tireoaritenóideo (TA), aritenóideos transverso e oblíquo, cricoaritenóideo posterior (CAP), cricoaritenóideo lateral (CAL) e critotireóideo (CT) – (Fig. 2-3).


    Os músculos TA, aritenóideos transverso e oblíquo e CAL são essencialmente adutores, sendo este último o principal, enquanto o músculo CAP exerce função de abdução das pregas vocais. O músculo CT é considerado o principal tensor das pregas vocais, podendo exercer papel de adução ou abdução, na dependência do movimento dos outros músculos intrínsecos.


    O nervo vago é o responsável pela inervação da laringe. É dividido em nervos laríngeos superior e inferior. O nervo laríngeo superior emite dois ramos, um externo, responsável pela inervação motora do CT, e um interno, sensitivo, que supre toda supraglote até o nível das pregas vocais. O nervo laríngeo inferior (ou recorrente) é responsável pela inervação motora de todos os outros músculos intrínsecos da laringe.
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    Fig. 2-3. Musculatura intrínseca da laringe.


    Fisiologia da fonação


    Sabe-se que a laringe exerce funções básicas essenciais à vida e a interação social, sendo as principais delas a proteção das vias aéreas, a respiração e a fonação


    A proteção das vias aéreas é crucial durante a deglutição. Quando o alimento ou a saliva atingem terminações nervosas localizadas na orofaringe, é disparado o reflexo da deglutição. Em seguida, dois mecanismos de proteção são acionados: a elevação e o fechamento da laringe. Em relação à respiração, a laringe comporta-se como um resistor capaz de regular o fluxo aéreo inspiratório e expiratório, principalmente ao nível glótico. Portanto, conforme a atividade da musculatura intrínseca da laringe, a frequência respiratória pode ser controlada.


    A fonação é um importante ganho evolutivo da nossa espécie. A voz humana é o produto de três processos interligados: a vibração das pregas vocais, sucedida pela ressonância e a articulação do som.


    A vibração das pregas vocais transforma a energia aerodinâmica gerada pelo fluxo de ar expiratório em energia acústica. Essa vibração é resultado do movimento de abertura e fechamento das pregas vocais de maneira sucessiva, em consequência de pulsos regulares e bem definidos de compressão e rarefação do ar (Fig. 2-4).
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    Fig. 2-4. Esquema do ciclo vibratório das pregas vocais.


    Sabe-se que postura fonatória inicial da glote é fechada (com as pregas vocais aduzidas), sob controle neuromuscular. Para vencer a resistência dessa posição é necessária uma força de abertura, representada pela pressão subglótica, que está relacionada ao fluxo de ar expiratório. Uma vez aberta, forças de origens diversas interagem no fechamento das pregas vocais. As principais delas são a elasticidade das pregas vocais, que é regulada pela atividade da musculatura intrínseca da laringe, e o efeito de Bernoulli, fenômeno físico gerado quando um fluido passa por uma área de estreitamento em alta velocidade, provocando uma queda de pressão perpendicular à direção desse fluxo. Dessa forma, o fluxo aéreo, ao passar através das pregas vocais em alta velocidade, gera uma queda de pressão perpendicular ao seu eixo, o que resulta em posterior aproximação das pregas vocais. É importante lembrar que o efeito de Bernoulli é dependente da maleabilidade da mucosa da prega vocal, garantida pela sua conformação histológica.


    Assim, em consequência da interação de forças antagônicas que abrem e fecham as pregas vocais, temos basicamente quatro configurações glóticas: fechada, abertura, aberta e fechamento (Fig. 2-4).


    O controle neuromuscular da fonação influencia aspectos específicos da voz, como a frequência fundamental, registro vocal e intensidade sonora. A frequência fundamental corresponde ao número de ciclos vibratórios por segundo, sendo denominada na avaliação perceptiva como pitch. Já o registro vocal, ou modo de fonação, são características do padrão vibratório, sendo classificadas como vocal fry, modal e falsete, que variam em faixa de frequência baixa, média e alta, respectivamente. A intensidade sonora está relacionada com a percepção do loudness ou volume do som produzido, e pode ser regulada a níveis subglótico, glótico e supraglótico.


    Os conhecimentos em anatomia da laringe e fisiologia da fonação são de fundamental importância na compreensão dos processos fisiopatológicos envolvidos nas doenças ocupacionais relacionadas com a voz.
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    Introdução


    A disfonia relacionada ao trabalho representa um conjunto de sinais, sintomas, disfunções e enfermidades do aparelho fonador, que possam ter origem no uso inadequado da voz ou outra sobrecarga sobre essas estruturas, cuja manifestação clínica surge em decorrência da atividade laborativa e/ou ambiente de trabalho, refletindo em sua função e nas condições de uso da voz no trabalho, em termos de qualidade, estabilidade e resistência.1


    Vale destacar a maior precisão do termo “laringopatia relacionada ao trabalho”, definido em 2004 pelo Consenso Nacional sobre Voz Profissional, posto que a expressão “disfonia” a rigor representa tão somente um dos sinais ou sintomas apresentados por um paciente num quadro patológico progressivo. Portanto, uma laringopatia é bem mais abrangente, e pode ocorrer na ausência de qualquer percepção de alteração vocal, como no caso de um professor que se queixe de dor cervical ou faríngea ao falar, sem mudança perceptual ou objetiva dos diversos parâmetros fonatórios.2


    São conclusões e recomendações do referido Consenso Nacional, pertinentes a questão dos fatores desencadeadores de disfonia (ou laringopatia):2


    [image: ] Estabelecer definição de portador de laringopatia relacionada ao trabalho como sendo um trabalhador que, tendo seu diagnóstico médico-ocupacional firmado, necessita ter acesso à assistência médica e cuidados especiais, recebendo tratamento específico que vise o retorno ao pleno uso profissional da voz;


    [image: ] Não utilizar a expressão “disfonia ocupacional” e propor sua exclusão como “doença ocupacional” ou “decorrente do trabalho”, por representar apenas um dos muitos sintomas que podem compor uma síndrome de laringopatia relacionada ao trabalho, devendo como tal ser considerada pelo médico em sua elaboração diagnóstica e definição da conduta terapêutica, médico-ocupacional ou médico-pericial;


    Destaca ainda o Consenso que:2


    [image: ] A definição de voz normal é complexa, existindo uma variabilidade na produção da mesma. Não existe um consenso sobre seu conceito, assim como não há padrões nem limites definidos do que é considerado normal e a partir de qual momento se pode dizer que o indivíduo apresenta disfonia;


    [image: ] Disfonia vem a ser qualquer dificuldade na emissão vocal que impeça; ou dificulte a produção natural da voz, causando prejuízo ao indivíduo. As disfonias são divididas em três grandes categorias etiológicas:


    • Disfonia orgânica: independe do uso vocal, podendo ser causada por diversos processos, com consequência direta sobre a voz. Ex: alterações vocais por neoplasias da laringe, doenças neurológicas, inflamações ou infecções agudas relacionadas a gripes, laringites e faringites;


    • Disfonia funcional: é uma alteração vocal decorrente do próprio uso da voz, ou seja, um distúrbio do comportamento vocal. Pode ter como etiologia o uso incorreto da voz, inadaptações vocais e alterações psicogênicas, que podem atuar de modo isolado ou concomitantemente;


    • Disfonia organofuncional: é uma lesão estrutural benigna secundária ao comportamento vocal inadequado ou alterado. Geralmente, é uma disfonia funcional não tratada, ou seja, por diversas circunstâncias a sobrecarga do aparelho fonador acarreta uma lesão histológica benigna das pregas vocais.


    [image: ] A disfonia é considerada um sintoma, e não uma doença, ou seja, é uma manifestação que compõe o quadro de distúrbio de voz. Devido à complexa discussão do termo normalidade e possíveis desvios desta, o termo “voz adaptada” pode ser utilizado para definir a produção vocal de qualidade aceitável socialmente, com boa inteligibilidade da fala, que permite o desenvolvimento profissional do indivíduo, com frequência, intensidade, modulação e projeção apropriadas para o sexo e a idade do falante, além de transmitir a mensagem emocional do discurso. Este termo é apropriado quando se trata de voz ocupacional em que a qualidade vocal e a demanda dependem da atividade profissional desempenhada.


    No processo de adoecimento da voz, ou corrigindo, de estabelecimento lento e gradual de uma laringopatia, em geral uma disfonia pode ser sentida (pelo paciente ou por um observador) como uma forma de limitação vocal, e pode ser classificada em um dos quatro graus de intensidade:3


    1. Grau leve: disfonia eventual ou quase imperceptível: o trabalhador consegue desempenhar suas atividades vocais habituais com mínima dificuldade, rara fadiga e sem interrupções;


    2. Grau moderado: disfonia percebida continuamente: a voz é audível, com oscilações; o trabalhador consegue desempenhar suas atividades vocais habituais, com percepção (por si próprio e/ou por ouvintes) de esforço, falhas, fadiga eventual e necessidade de interrupções;


    3. Grau intenso: disfonia constante: a voz torna-se pouco audível; o trabalhador não consegue desempenhar suas atividades, ou o faz com grande esforço, intensa fadiga e com grandes interrupções;


    4. Grau extremo ou afonia: é a “quase ausência” ou “total ausência” de voz: a voz torna-se inaudível, exigindo escrita ou mímica para que a pessoa se faça entender. O trabalhador não consegue desempenhar suas atividades.


    Apesar de a voz ser uma das principais formas de expressão do ser humano, sendo usada diariamente pela maioria das pessoas, existe um grupo especial de indivíduos que se destaca pela elevada demanda vocal. Essas pessoas são denominadas profissionais da voz: cantores, professores, operadores de telemarketing, advogados, pastores, consultores, vendedores e profissionais de saúde.2,4


    A multicausalidade e a concausalidade podem ocorrer nas laringopatias em geral, reforçando que o ambiente de trabalho e o nexo causal devem ser investigados e que a relação entre doença clínica e doença relacionada ao trabalho depende de avaliação médica multidisciplinar e multiprofissional.2


    Os estudos disponíveis têm sido frequentemente direcionados aos aspectos clínicos e orgânicos das disfonias em profissionais que utilizam a voz como instrumento de trabalho, e há evidências de que os nódulos de pregas vocais sejam a alteração ou doença mais frequente nesses profissionais. Entretanto, existe uma diversidade de outras alterações orgânicas e funcionais na laringe e nos tratos respiratório e digestório que também podem causar disfonia, e devem ser consideradas. As disfonias (laringopatias) têm origem multifatorial, tornando-se, portanto, difícil relacioná-las a uma única causa.2 Predomina um estado de multicausalidade, a ser pesquisado e abordado, o qual prejudica senão impede a caracterização de efeito causal laborativo direto.


    É o caso “radical” de um professor ansioso que atue no magistério 40 horas por semana, sem dispor de amplificação sonora, cante nos fins de semana, fale social e compulsivamente, fume, sofra de refluxo e alergia respiratória, durma pouco, se alimente irregularmente, more em local poluído e trabalhe em ambiente com ruído, poeira e mofo.


    Previamente, mostra-se essencial atentar à Conceituação de normalidade, adaptação, aptidão e alteração vocal definida pelo mesmo Consenso:2


    [image: ] Não estão estabelecidos critérios científicos precisos de avaliação perceptual ou acústica da voz que possam definir, com precisão, aptidão ou inaptidão, em especial sobrepondo-se ou contrariando avaliação laringológica ou acompanhamento do desempenho no ambiente de trabalho, como, por exemplo, em sala de aula ou em postos de teleatendimento.


    Em boa parte dos casos, o relato de anos de trabalho, com raros (ou sem) afastamento por disfonia (alegação de fácil constatação pelos setores de Saúde Ocupacional e/ou Perícia Médica), pode ou deve ser considerado um “teste” ideal para a conclusão médico-pericial em termos de aptidão ou inaptidão da voz para um determinado cargo ou atividade.


    Vale citar a relativa incoerência e contradição que sofrem alguns profissionais da voz, que são considerados inaptos para assumir um novo cargo, mas aptos a prosseguir no exercício de uma função, em tudo semelhante àquela em que buscam admissão.


    De forma análoga, a laringe (em especial as pregas vocais) ou o aparelho fonador humano como um todo, mesmo com discretas (ou até moderadas) alterações pode permitir ou fornecer uma voz bem adaptada, estável e resistente e portanto, perfeitamente adequada ao uso profissional, e o trabalhador pode estar sendo erroneamente discriminado por uma norma pericial ultrapassada.


    Se assim fosse, por coerência técnica, dever-se-ia manter afastados, por exemplo, do Magistério e de teleatendimento todos os trabalhadores que apresentassem lesões, ou que não apresentassem pregas vocais “simétricas, regulares, claras, lisas, com bordas livres lineares, onda mucosa ampla e simétrica e fechamento glótico completo” (acréscimo nosso).


    Uma vez que não há uma definição precisa, anatômica ou funcional, do que seja normal, e sabendo-se que muitas alterações são ou podem ser adaptativas ao uso mais intensivo, e que significativo percentual de trabalhadores que usam a voz de modo mais intensivo podem apresentar “lesões sem sintomas” (como a disfonia), há que se ter extremo cuidado para não rotular como enfermidade incapacitante alguma alteração que deva somente ser observada e monitorada, com boas chances de se manter estável e assintomática ao longo de meses ou anos de carreira.


    E mais, uma pessoa com laringe “normal” pode não estar apta ao exercício de determinado ofício que exija uso da voz, por causa de outras alterações no campo otorrinolaringológico ou por força de inadaptação àquela função, à demanda vocal ou à exposição ambiental específicas.


    Entretanto, ignorando tais particularidades, alguns órgãos públicos e empresas acabam por cometer a injustiça de considerar inaptos ao cargo, por exemplo, professores que já atuam em outra matrícula, e por vezes em dupla regência, sem histórico de licenças por problema vocal. Assim, deve-se evitar que por uma avaliação precipitada, venham a ser excluídas do trabalho pessoas com características profissionais de normalidade que poderiam desempenhar seu elevado papel social normalmente, sem dificuldades ou exigências especiais – e sem causar problemas ou prejuízo para a sociedade.


    Por pertinente, frise-se que não existem bases técnicas que sustentem a abrangência diagnóstica ou pericial (em termos de aptidão ou inaptidão) de “avaliações vocais computadorizadas”, devendo tal esforço ser orientado para a realização de análises dos ambientes de trabalho e acompanhamento de desempenho. Até o momento, o valor das análises espectrográficas restringe-se à comparação “intrassujeito”, em seguimento, caso a caso, em apoio à avaliação perceptual.


    No caso específico do Magistério, há que se manter em mente que um bom professor representa muito mais do que uma “voz boa ou perfeita”, ainda mais se esta é julgada por critérios altamente subjetivos e, portanto, questionáveis. Uma avaliação para ser justa e adequada deverá considerar muito mais a competência técnica, a postura corporal, a projeção vocal, a clareza articulatória, o conteúdo, e principalmente o conhecimento, a didática, a habilidade e o carisma no relacionamento humano, a vocação, a dedicação e outros atributos do campo eminentemente educacional, que de longe desqualificam um foco obsessivo na voz. De cada voz se espera, como supramencionado, ser “relativamente bem audível, estável e resistente” – e agradável aos ouvintes.


    FATORES INTRÍNSECOS E EXTRÍNSECOS DESENCADEADORES E/OU AGRAVANTES DA DISFONIA/LARINGOPATIA


    Os conceitos sobre disfonia/laringopatia certamente devem ser considerados ao se buscar definir, caso a caso, quais fatores, sejam intrínsecos e/ou extrínsecos, predominam ou devam ser abordados, em termos preventivos, terapêuticos ou legais. Representa uma tarefa desafiadora e exigente para os profissionais envolvidos, que ficam sujeitos a simplificar ou complicar demais essa investigação.


    Em 2010, o Comitê Brasileiro Multidisciplinar de Voz Ocupacional, composto por representantes da Academia Brasileira de Laringologia e Voz (ABLV), Associação Brasileira de Otorrinolaringologia e Cirurgia Cérvico-Facial (ABORL-CCF), Associação Nacional de Medicina do Trabalho (ANAMT) e Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa), divulgou considerações e conceitos a respeito do assunto, considerando mui apropriadamente que a combinação de uso prolongado da voz e fatores inapropriados do ambiente, tais como ruído de fundo, acústica ambiental e qualidade do ar inapropriadas, e da organização do trabalho, ou seja, aspectos referentes à forma, condições e à intensidade com que o trabalho é executado, contribui para elevar a prevalência de queixas vocais nos profissionais da voz em relação à população geral e causa afastamento do trabalho e incapacidade para o desempenho adequado das funções que tenham a voz como ferramenta básica de trabalho, o que implica em altos custos financeiros e sociais.1


    Há que se atentar para um raciocínio etiológico. Causas ocupacionais são as que decorrem ou surgem pelo trabalho em si, pela atividade ou ambiente. As não ocupacionais decorrem de situações fora do trabalho.


    Por outro lado, fator intrínseco é o gerado pelo paciente em si, de forma comportamental ou biológica, e fator extrínseco é o que o atinge vindo do ambiente. E ambos podem ocorrer no trabalho ou fora dele, trazido ou não pelo paciente, e, portanto, pode haver sobreposição de causas e efeitos de formas variadas.


    Por exemplo: um professor que fume e desenvolva uma laringopatia, há que ser investigado sobre o peso do uso da voz ou de uma possível laringite. Nesse caso, o uso da voz poderia ser uma causa ocupacional e intrínseca, e o tabagismo uma causa não ocupacional e intrínseca dos sinais ou sintomas. Já o tabagismo passivo há que ser apontado como causa extrínseca, podendo ser ocupacional, se a exposição ocorre no trabalho, ou não, se ocorre fora dele. Algo semelhante pode ser considerado para fatores ambientais, como poeira, mofo, ar seco, que podem prejudicar o desempenho do trabalhador no ambiente de trabalho ou fora dele, ou em ambos, o que há de ser considerado.


    Outro exemplo de cruzamento de fatores seria a privação de sono por stress relacionado a problemas familiares, que representaria uma causa extrínseca não ocupacional, e se for causado por stress no trabalho, torna-se ocupacional. E mais, para-efeitos ou efeitos indesejados de medicamentos podem ser considerados extrínsecos, mas embora sejam originados do meio externo, são entendidos na verdade como intrínsecos, porque são decorrentes de uma manifestação interna, biológica, do organismo do paciente. De qualquer modo, não há como negar certa dubiedade nessa conceituação, posto que uma medicação inalatória pode ser tão extrínseca quanto uma fumaça.


    Dessa forma, pode-se mesclar várias situações e causas, entre elas o abuso vocal fora do trabalho em atividades de canto, que se reflitam na perda de condições e até afastamento de trabalho por disfonia. Tal situação configuraria uma causa não ocupacional e intrínseca, mas que facilmente se confunde com uma causa ocupacional.


    Portanto, didaticamente, tais fatores podem ser categorizados como sendo de natureza não ocupacional ou ocupacional:1


    [image: ] De natureza não ocupacional:


    • São considerados agentes irritantes o uso de álcool, fumo, drogas e medicamentos que possam causar alterações específicas da fisiologia da mucosa das vias aéreas e do tubo digestivo;


    • São consideradas condições adversas intrínsecas (endógenas) e extrínsecas (exógenas), entre outras, a desidratação, problemas auditivos, efeitos de medicamentos, poluição ambiental, alterações de temperatura, alterações acústicas;


    • Os principais fatores de risco biológicos da voz são alterações advindas com o envelhecimento, alergias respiratórias, doenças de vias aéreas superiores, influências hormonais, medicações, etilismo, tabagismo, falta de hidratação, refluxo gastroesofágico. Outros aspectos individuais como técnica vocal inapropriada ou realização de atividades extras (de lazer, ou dupla jornada) com alta demanda vocal podem contribuir para o desenvolvimento do distúrbio de voz.


    [image: ] De natureza ocupacional:


    • Do ambiente de trabalho:


    [image: ] Riscos físicos: nível de pressão sonora elevado; mudança brusca de temperatura, ventilação do ambiente inadequada, presença de ar condicionado ambiente, distância interfalantes;


    [image: ] Riscos químicos: exposição a produtos químicos; presença de poeira e/ou fumaça no local de trabalho;


    [image: ] Riscos ergonômicos: falta de planejamento em relação ao mobiliário; recursos materiais; acústica do ambiente; falta de água potável e banheiros de fácil acesso;


    [image: ] Riscos biológicos: fungos, vírus e bactérias.


    • Da natureza de organização do processo de trabalho:


    [image: ] Jornada de trabalho prolongada; sobrecarga, acúmulo de atividades ou de funções; demanda vocal excessiva; ausência de pausas e de locais de descanso durante a jornada; falta de autonomia; ritmo de trabalho estressante; trabalho sob forte pressão; insatisfação com o trabalho e/ou com a remuneração;


    [image: ] O distúrbio de voz pode ser desencadeado ou exacerbado pela demanda vocal ocupacional, e portanto se faz necessário estabelecer a relação com o exercício da função ou da atividade;


    [image: ] De modo geral, o desgaste vocal e as desordens ocupacionais da voz são uma combinação de efeitos ambientais, de demanda e desempenho e características biológicas.5 Portanto, a partir dessa consideração, podem-se agrupar os fatores causais em intrínsecos e extrínsecos.


    Fatores Intrínsecos


    Os fatores intrínsecos incluem idade, gênero, alergias respiratórias, doenças das vias aéreas superiores, alterações hormonais, medicações, etilismo, tabagismo, falta de hidratação, stress e ansiedade, restrição de sono, doença do refluxo faringolaríngeo, técnica vocal inapropriada e atividades com alta demanda vocal (de lazer ou dupla jornada).1 A presença de filhos pequenos no domicílio e a participação em cultos religiosos também se incluem como fatores relevantes.6,7


    A produção vocal ideal requer a interação bem coordenada de inúmeras funções do organismo, ou seja, condições clínicas ideais. Em algumas atividades vocais profissionais, as exigências vocais são de tal magnitude que seu uso pode ser considerado uma atividade verdadeiramente atlética, e, portanto, anormal (no sentido de pouco comum) e de risco.


    Possuir adequada condição funcional pulmonar, cardiovascular e digestiva mostra-se fundamental para que seja alcançado um ótimo desempenho vocal. Assinale-se que grande número de situações, restrições, limitações ou enfermidades de quaisquer outros sistemas do organismo podem influir negativamente na produção vocal.


    Estados infecciosos quaisquer, febre, privação de sono, fadiga, desidratação, anemia, hipoglicemia, desnutrição, ansiedade e tensão (aguda ou crônica), desinteresse, desmotivação ou depressão podem repercutir mais ou menos intensamente na voz.


    Especificamente, o Consenso Nacional sobre Voz Profissional aponta alterações que repercutem na voz como:2


    [image: ] Endócrinas, principalmente alterações de hormônios tireoideanos e sexuais;


    [image: ] Reumatológicas, como artrite reumatoide, lúpus eritematoso sistêmico, síndrome de Sjöegren etc.;


    [image: ] Imunológicas, como doenças autoimunes e por deficiências;


    [image: ] Atopias, hipersensibilidades, alergias;


    [image: ] Cardiovasculares, como hipertensão arterial sistêmica, cor pulmonale, malformações vasculares e alterações cardíacas que comprometam a função respiratória e/ou diretamente os nervos laríngeos;


    [image: ] Respiratórias, como enfisema pulmonar, bronquite crônica, bronquiectasias, paralisia do nervo frênico;


    [image: ] Digestórias, como refluxo faringolaríngeo (RFL);


    [image: ] Neurológicas, como distonias focais laríngeas, disfonia espasmódica ou espástica, paralisias supra e/ou pseudobulbares, disfonia atáxica, tremor essencial (e outros tremores), miastenia gravis, esclerose múltipla, doença de Parkinson;


    [image: ] Psiquiátricas, e distúrbios psíquicos de uma forma geral;


    [image: ] Simulações;


    [image: ] Dependências de álcool, drogas, tabaco e outras.


    Os fatores hormonais de cada trabalhador podem interferir diretamente na qualidade vocal. Por exemplo, uma cantora durante a gestação apresenta elevação dos níveis de progesterona no último trimestre, podendo gerar fragilidade vascular com hemorragia submucosa e predispondo a retenção hídrica.8


    Na menopausa, as cantoras podem apresentar dificuldade de atingir notas agudas, ocorrendo diminuição da extensão e tessitura vocal, com diminuição da frequência fundamental, perda da qualidade vocal, ressecamento das pregas vocais e disfonia.9


    O hipotireoidismo é uma importante causa de disfonia, quando o assunto é alteração hormonal. A disfonia ocorre em cerca de 77% destes pacientes, podendo ocorrer também perda da extensão vocal e fadiga vocal. É valido salientar que os sintomas podem ocorrer mesmo nos quadros subclínicos, com alterações somente do hormônio tireoestimulante (TSH).10-12


    O excesso de hormônios tireoidianos na corrente sanguínea também pode gerar sintomas, principalmente nos quadros mais avançados: soprosidade, diminuição do loudness pela fadiga da musculatura envolvida, tremor vocal e restrição da tessitura vocal.10


    A laringite alérgica, apesar de ser classificada como um fator intrínseco do trabalhador, é geralmente resultado de uma combinação com fatores extrínsecos como a presença de ácaros, fungos, animais e polução do ambiente. Ela se apresenta com sintomas inespecíficos, como rouquidão, pigarro, tosse e globus faríngeo. A tosse e a disfonia podem ser explicados por três fatores: inflamação local com produção de mediadores que passam pela corrente sanguínea, aumentando a produção de muco; passagem de muco pela laringe; e edema de mucosa, resultando de um mecanismo compensatório como pigarro.13,14


    A presença de RFL configura como um importante fato intrínseco que pode estar associada a outras lesões da laringe. Esta doença é caracterizada por uma condição inflamatória dos tecidos do trato aerodigestivo superior, resultante do efeito direto e indireto do refluxo do conteúdo do duodeno e/ou estômago. Foi encontrada associação entre o refluxo com o desenvolvimento de lesões benignas, como nódulos, pólipos e edema de Reinke. Inclusive, cinco estudos apontaram uma coexistência de RFL e nódulos em profissionais da voz, como professores e cantores.15


    O mecanismo fisiopatológico que pode explicar a rouquidão relacionada ao RFL e às lesões benignas baseia-se na redução dos mecanismos de defesa das pregas vocais. Ocorre fraqueza do epitélio induzida pela pepsina pela alteração da adesão celular célula a célula e toxicidade intracelular (politrauma químico). A reação inflamatória do tecido e as modificações relacionadas a propriedades biomecânicas podem favorecer substancialmente a ocorrência de lesões mecânicas por stress e microtraumas durante o processo de fonação.15


    As emoções devem ser destacadas nesse contexto etiológico, por representarem fatores intrínsecos de extrema relevância. Elas parecem interferir no controle da respiração, no posicionamento vertical da laringe, no relaxamento relativo das pregas vocais e da musculatura intrínseca e extrínseca da laringe, no posicionamento e no relaxamento dos músculos da faringe e da língua. Dessa forma, vários distúrbios de voz são atribuídos a excessos, caracterizando os quadros psicossomáticos, psicogênicos e/ou disfuncionais-tensionais, para os quais tipicamente a voz se altera, mas a laringe ou o aparelho fonador se mostram bem preservados.16


    Alguns medicamentos podem estar associados a disfonia, por causarem efeitos adversos na voz. Por exemplo, afetando o balanço de fluido das membranas mucosas e causando déficit hídrico, o qual pode alterar a propriedade viscoelástica da mucosa laríngea. Dessa forma, afeta as medidas aerodinâmicas e acústicas da produção vocal.17


    Os sintomas de garganta seca e encurtamento respiratório estão associados a efeitos adversos diretos de medicamentos, bem como o grau geral de desvio vocal e desvio de frequência.17


    Importante considerarmos também as medicações sem necessidade de prescrição. Pela sua fácil disponibilidade e a falta de conhecimento dos seus possíveis efeitos colaterais, muitos pacientes não consideram essas informações relevantes, e muitas vezes não reportam seu uso.17


    Dentre as principais drogas, podem-se destacar as que causam xerostomia, como os benzodiazepínicos (alprazolam, citalopram, clonazepam, diazepam), os betabloqueadores (atenolol, metoprolol), e outros como sinvastatina, anlodipina, captopril, carisoprodol e gabapentina. O Quadro 3-1 relaciona as drogas e seus efeitos no aparelho fonador.17


    Dessa forma, os riscos também se aplicam para as atividades vocais extraocupacionais, ou seja, embora as consequências (disfonia e outros sintomas) possam ser sentidas ou percebidas na atividade laborativa, as causas podem estar fora do ambiente de trabalho, o que diferencia de forma clara as laringopatias relacionadas ao trabalho da surdez ocupacional, cuja causa pode ser diretamente associada à exposição a níveis elevados de pressão sonora no ambiente de trabalho.2


    De acordo com o Consenso Nacional sobre Voz Profissional, os pacientes com tais riscos compreendem os que:2


    [image: ] Sejam portadores de enfermidades que repercutam de forma moderada ou intensa no aparelho fonador;


    [image: ] Rejeitam ou não seguem avaliações e cuidados clínicos gerais regulares;


    [image: ] Tenham dificuldade ou incapacidade de identificar e respeitar predisposições, sensibilidades, alergias e limites individuais.


    [image: ] Não consigam respeitar a alternância entre atividade e repouso de forma adequada, com sono irregular ou insatisfatório e presença de constante fadiga e/ou sonolência.


    [image: ] Não cumpram uma rotina de alimentação regular, sigam jejum prolongado ou abusos alimentares, em especial antes de dormir;


    [image: ] Sofram de excesso de tensão, stress e estado crônico de ansiedade;


    [image: ] Abusem de bebidas alcoólicas, tranquilizantes e/ou estimulantes;


    [image: ] Não previnam, controlem e/ou tratem da doença do refluxo gastroesofágico e faringolaríngeo, evitando alimentos ácidos e gordurosos;


    [image: ] Forcem a voz, gritem ou cochichem; não mantenham o volume normal da voz e não articulem bem as palavras.


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Quadro 3-1. Drogas e efeitos no aparelho fonador

          
        


        
          	
            Substância Ativa

          

          	
            Efeito Adverso Indireto

          

          	
            Efeito Adverso Direto

          
        


        
          	
            Hidrocloridrato de Nafazolina

          

          	
            Náuseas, cinetose, sensação de queimação nasal e dor, rinorreia, rinite medicamentosa, condição de rebote nasal

          

          	
            X

          
        


        
          	
            Colecalciferol

          

          	
            Diarreia e vômitos

          

          	
            X

          
        


        
          	
            Ácido Acetilsalicílico

          

          	
            Risco elevado de sangramento

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Alprazolam

          

          	
            Discurso lento e boca seca

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Hidrocloridrato de Amitriptilina

          

          	
            Boca seca, edema de face e/ou língua, vômitos, queimação retroesternal e diarreia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Anlodipina

          

          	
            Tosse, dispneia, rinite, mudança de hábito intestinal, boca seca e dispepsia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Amoxicilina

          

          	
            Diarreia, náuseas e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Atenolol

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais e boca seca

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Atorvastatina cálcica

          

          	
            Nasofaringite, dor faringolaríngea, epistaxe, diarreia e dor cervical

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Azatioprina

          

          	
            Trombocitopenia, diarreia severa, nauseas e cinetose

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Benzopirona

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Bromazepam

          

          	
            Depressão respiratória

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Bromoprida

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Cafeína/Carisoprodol/Diclofenaco de Sódio/Paracetamol

          

          	
            Diarreia, indigestão, náuseas e vômitos. Efeitos respiratórios: dispneia, hiperventilação, taquipneia, edema pulmonar agudo e pneumonite

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Captopril

          

          	
            Tosse seca persistente, diarreia e nausea

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Carbidopa e Levodopa

          

          	
            Trombocitopenia, distúrbios gastrointestinais: náusea, vômito e diarreia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Hidrocloridrato de Clorpromazina

          

          	
            Distonia oromandibular, mioclonia, trismo e boca seca

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Clortalidona

          

          	
            Rash com ou sem dispneia, encurtamento respiratório (sinais de edema pulmonar), vômito severo ou persistente, diarreia, sede, sangramento espontâneo, dor de garganta ou úlcera oral

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Citalopram

          

          	
            Sudorese, boca seca, bocejos, diarreia e náuseas

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Clonazepam

          

          	
            Infecção do trato respiratório superior, gripe, sinusite. Distúrbios respiratórios: edema pulmonar, congestão nasal, hipersecreção, tosse, encurtamento respiratório, bronquite, rinite, faringite, depressão respiratória, aumento de produção salivar ou secreção brônquica em crianças. Distúrbios gastrointestinais: perda de apetite, saburra lingual, constipação, diarreia, boca seca, gengivite, sintomas epigástricos e desidratação

          

          	
            Desordens do sistema nervoso: dificuldade de articulação do discurso, perda da voz

          
        


        
          	
            Cianocobalamina/Hidrocloridrato de piridoxina (Citoneurin)

          

          	
            Náusea, vômito, diarreia e sudorese

          

          	
             x

          
        


        
          	
            Acetato de Ciproterona

          

          	
            Vômitos

          

          	
             x

          
        


        
          	
            Diazepam

          

          	
            Boca seca

          

          	
            Disartria e dificuldade de fala

          
        


        
          	
            Diclofenaco de Sódio

          

          	
            Dor de garganta persistente (sinais de agranulocitose), edema de face ou garganta, rigidez cervical, vômitos e sangramento

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Hidrocloridrato de Diltiazem

          

          	
            Boca seca e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Dipirona Monohidratada

          

          	
            Encurtamento respiratório, distúrbios gastrointestinais, angioedema severo (edema de tecido subcutâneo ou mucosa, normalmente causado por alergia, podendo envolver a laringe), e broncoespasmo severo

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Domperidona

          

          	
            Diarreia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Maleato de Enalapril

          

          	
            Diarreia, tosse e vômitos. Hipersensibilidade/ edema angioneurótico: reação alérgica com edema de face, língua, lábios, glote e/ou laringe. Inflamação da mucosa oral e ulceração (estomatite). Distúrbios respiratórios: acúmulo anormal de material nos pulmões, obstrução de via aérea, broncoespasmo, asma, dispneia, coriza e dor de garganta.

          

          	
            Rouquidão

          
        


        
          	
            Etanercept

          

          	
            Infecções do trato respiratório superior

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Bromidrato de Fenoterol

          

          	
            Irritação local, tosse, vômitos, irritação da garganta e hiperidrose.

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Cloridrato de Fexofenadina

          

          	
            Alergias como angioedema (edema subcutâneo e de mucosa)

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Finasterida

          

          	
            Reações alérgicas (edema de lábios, língua, garganta e face)

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Óleo de peixe( ômega 3)

          

          	
            Náuseas e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Cloridrato de Fluoxetina

          

          	
            Diarreia, náuseas, vômitos, síndrome gripal (tosse e dor de garganta), faringite (inflamação da faringe), sinusite, boca seca, hiperidrose, síndrome glosso-bucal (doença do sistema nervoso que afeta a língua) e edema laríngeo

          

          	
             X

          
        

      
    


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Substância Ativa

          

          	
            Efeito Adverso Indireto

          

          	
            Efeito Adverso Direto

          
        


        
          	
            Fumarato de Formoterol Hidratado + Budesonida

          

          	
            Irritação ou inflamação da laringe e cavidade nasal e infecção do trato respiratório superior, diarreia, vômitos, rinite alérgica, bronquite aguda, infecção do trato respiratório inferior, congestão nasal, sinusite, boca seca, dor de garganta leve, infecções fúngicas da boca e garganta (candidíase)

          

          	
            Rouquidão

          
        


        
          	
            Gabapentina

          

          	
            Boca e garganta secas, náuseas, vômitos, diarreia e inflamação oral (gengivite)

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Gestodene + Etinilestradiol

          

          	
            Edema

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Ginkgo biloba

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais e sangramento

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Glucosamina e Condroitina

          

          	
            Efeitos gastrointestinais adversos de leve e moderada intensidade, desconforto gástrico e diarreia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Hidroclorotiazida

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais: desconforto gástrico, náuseas, vômitos, boca seca e sede

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Hidroclorotiazida/Cloridrato de Amilorida

          

          	
            Dispneia, congestão nasal e tosse. Distúrbios gastrointestinais como diarreia, dor abdominal

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Sulfato de Cloroquina

          

          	
            Diarreia e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Brometo de Ipratrópio

          

          	
            Irritação da garganta, tosse, boca seca, náuseas, mudança do hábito intestinal, estreitamento das vias aéreas, estreitamento laríngeo, edema da boca, língua, lábios e garganta, diarreia, constipação, vômitos, inflamação e edema de boca e gengiva

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Levodopa

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais: náuseas, vômitos e diarreia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Maleato de Levopromazina

          

          	
            Efeitos anticolinérgicos: boca seca. Discinesia (movimentos involuntários), torcicolo espasmódico e hipertonia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Levotiroxina Sódica

          

          	
            Sudorese, diarreia e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Carbonato de Lítio

          

          	
            Sede excessiva, diarreia, náuseas e dispneia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Loratadina

          

          	
            Desconforto estomacal

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Losartana Potássica

          

          	
            Diarreia, náuseas, vômitos, edema localizado e tosse. Reações alérgicas com edema de face, lábios, garganta que pode causar dificuldade de respirar ou disfagia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Cloridrato de Metformina

          

          	
            Náuseas, vômitos e diarreia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Metotrexato

          

          	
            Úlceras orais, inflamação de língua e gengiva, náuseas, vômitos, diarreia, faringite e tosse

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Succinato de Metoprolol

          

          	
            Diarreia, dispneia, vômitos, sudorese, boca seca e rinite

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Midazolam

          

          	
            Distúrbios respiratórios: depressão respiratória, apneia, dispneia, laringoespasmo

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Monascus purpureus e Oryza sativa

          

          	
            Azia e desconforto abdominal

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Omeprazol

          

          	
            Diarreia, vômitos, regurgitação, infecção do trato respiratório superior, tosse e boca seca

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Pantoprazol Sódico

          

          	
            Boca seca, diarreia, náuseas e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Cloridrato de Paroxetina

          

          	
            Náuseas, boca seca, constipação e diarreia, sudorese, distúrbios respiratórios, faringite, sinusite e rinite

          

          	
             x

          
        


        
          	
            Fenobarbital

          

          	
            Náuseas e vômitos

          

          	
            Dificuldade de fala

          
        


        
          	
            Fosfato sódico de Prednisolona

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais: náuseas, vômitos e diarreia

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Cloridrato de Propranolol

          

          	
            Distúrbios gastrointestinais (vômitos e diarreia)

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Cloridrato de Ranitidina

          

          	
            Edema de lábios, boca e garganta, diarreia e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Risendronato Sódico

          

          	
            Nasofaringite, bronquite, infecção do trato respiratório superior, faringite, herpes zoster, sinusite, diarreia, dor abdominal, dispepsia, vômitos, doença do refluxo gastroesofágico, pirose, distúrbios respiratórios e tosse

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Sulfato de Salbutamol

          

          	
            Irritação da boca e garganta

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Sinvastatina

          

          	
            Reação alérgica: edema de face, língua e garganta, que pode causar encurtamento respiratório, fraqueza muscular de membros e pescoço, indigestão, diarreia e vômitos

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Valproato de Sódio

          

          	
            Dor, rigidez e edema cervical, rinite, dispneia, náuseas, vômitos e diarreia

          

          	
            Disartria

          
        


        
          	
            Fumarato de Tenofovir

          

          	
            Diarreia, náuseas, vômitos, dor de garganta, coriza, encurtamento respiratório, dor abdominal, volume urinário excessivo e sede

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Vinocard Q10

          

          	
            Desconforto epigástrico

          

          	
             X

          
        


        
          	
            Ácido Zolendrônico

          

          	
            Dormência, diarreia, edema de face e garganta, doença pulmonar intersticial

          

          	
             X

          
        

      
    


    [image: ] Usem a voz de forma intensiva em ambientes ruidosos, que gerem competição sonora e/ou sob exposição a fatores ambientais, como ar seco, úmido, vento, frio, calor, mofo, poeira, odores, vapores, substâncias voláteis ou quaisquer agentes de poluição que podem exigir maior esforço muscular e/ou respiratório na emissão vocal e/ou afetem a integridade mucoepitelial das vias aerodigestivas superiores;


    [image: ] Não estejam conscientes da necessidade de buscar sempre o conforto ao falar e cantar, sem esforço na garganta;


    [image: ] Fumem ou utilizem drogas como maconha, cocaína e demais psicotrópicos legais ou ilegais;


    [image: ] Estejam obesos e/ou não mantenham atividade física aeróbica regular;


    [image: ] Não atentem para a hidratação, representada pela ingestão de 1,5 a 2 litros de água em temperatura fresca ou ambiente (não gelada) ao dia, conforme características individuais, perdas hídricas diárias, atividade física, temperatura e umidade ambientais, monitorado pelo volume urinário;


    [image: ] Não sigam técnicas de treinamento, aquecimento e desaquecimento vocais, não valorizem nem demonstrem favorecer o desempenho vocal de forma imediata e ocasionem fadiga vocal ou disfonia e outros sintomas de distúrbio do aparelho fonador, como por exemplo:


    1. Fadiga geral ou sistêmica;


    2. Síndrome da tensão musculoesquelética;


    3. Puberfonia, inclui os distúrbios da muda vocal;


    4. Presbifonia, inclui distúrbios idiopáticos relacionados ao envelhecimento, arqueamentos de bordas livres de pregas vocais e síndromes atróficas, inespecíficas ou localizadas;


    5. Inadaptações vocais;


    6. Disfonias psicogênicas;


    7. Movimento paradoxal de pregas vocais;


    8. Mau uso e/ou abuso vocal, por variadas causas, como:


    [image: ] Tensão aumentada;


    [image: ] Ataque brusco;


    [image: ] Posição de laringe elevada;


    [image: ] Constrição anteroposterior;


    [image: ] Constrição medial;


    [image: ] Tom de fala inapropriado;


    [image: ] Fonação vestibular;


    [image: ] Uso excessivo da voz (prolongado ou repetido, sem pausas);


    [image: ] Intensidade abusiva (falar alto ou gritar em excesso);


    [image: ] Emissão persistente em tom basal (“vocal fry”);


    [image: ] Falta de variabilidade de frequência (monotonal).


    Fatores Extrínsecos


    Os fatores extrínsecos podem ser divididos entre fatores do ambiente de trabalho e fatores da natureza de organização do processo de trabalho.1


    Do Ambiente de Trabalho


    Riscos Físicos


    Ambientes laborais com elevados níveis de pressão sonora favorecem o aparecimento de laringopatias pela demanda de elevar a intensidade vocal. Outros fatores incluem mudança brusca de temperatura e de pressão, umidade relativa do ar (baixa ou alta), ventilação do ambiente inadequada, presença de ar condicionado ambiente e a distância interfalantes.1


    O dano causado pelo excesso ou extrema redução da umidade relativa do ar no ambiente laboral também é descrito como causa de rouquidão, perda de voz ou dificuldade para inspirar, os quais podem ser provenientes de um problema funcional ou orgânico da laringe. No caso de problemas laríngeos, a medicação para asma não é eficaz, podendo até piorar o quadro, se a laringe for sensível à irritação. Coexistindo com a asma, desordens laríngeas podem ser a causa de resposta insuficiente ao tratamento da asma.18


    Em indivíduos com fadiga vocal, houve detrimento da qualidade vocal, quando expostos a ambientes seco. Pode haver um benef
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